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PORTARIAS  E  RESOLUÇÕES

Governo do Estado do Piauí
Instituto de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado do Piauí
                                                                                     Vincularo à SDR

PORTARIA  GAB. DIGER/      /2010.

O Diretor Geral do Instituto de Assistência Técnica e

Extensão Rural do Estado do Piauí – EMATER-PI, no uso das

atribuições legais, que lhe confere o Regulamento Geral da

autarquia,

Considerando fatos relacionados no Processo PGE

200900139-0,cons iderando a inda o ar t .  164 da Le i

Complementar estadual nº 13/94- Estatuto do servidor do

Estado do Piauí,

RESOLVE:

Art. 1º. –   Determinar a instauração de Processo

Administrativo Disciplinar para apurar conduta funcional

irregular atribuída ao servidor NATANIEL  MELO , ocupante

do cargo de Agente Técnico de Serviço (especial idade

Assistente de Administração), matrícula funcional 021978-9,

lotado no EMATER – Instituto de Assistência Técnica e

Extensão Rural do Estado do Piauí, por agressão contra José

Batista de Sousa, fato ocorrido dia 28/01/09.

          Ar t .  2º .  –   Const i tu i r  Comissão de Processo

Administrativo Disciplinar, composta pelos servidores KEILA

MARTINS PAZ – Procuradora do Estado, ARTUR WILLAME

VERAS E SILVA – Analista Técnico da Procuradoria Geral do

Estado, e LUIZ CARLOS MELO DO LAGO – Técnico da

Fazenda Estadual, para, sob a presidência da primeira, dar

cumprimento ao artigo antecedente.

 Art. 3º. –  Conceder a esta Comissão o prazo de 60 (sessenta)

dias, a partir da publicação desta Portaria, para conclusão dos

trabalhos.

          Art. 4º  -   esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

DÊ-SE CIÊNCIA: REGISTRE-SE,  E CUMPRA-SE

Teresina, 19  de agosto de 2010

Cientes:

Keila Martins Paz                                        Adalberto do Nascimento Filho

                                                                      Diretor Geral do EMATER

Artur Willame Veras e Silva

Luiz Carlos Melo do Lago
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE SEGURANÇA PÚBLICA
UNIDADE DE CORREGEDORIA DA POLÍCIA CIVIL

PORTARIA  N.° 288/GAB/2010     Teresina,  23 de agosto de 2010.

A DELEGADA CORREGEDORA GERAL DA
POLÍCIA  CIVIL   DO ESTADO DO PIAUÍ , no uso de suas
atribuições legais e

CONSIDERANDO  o estatuído no art. 168, da Lei
Complementar Estadual nº 13, de 03.01.94, com as inovações
da Lei Complementar nº 25, de 15.08.01, bem como o disposto
no inciso X, do art. 74, da Lei Complementar Estadual nº 37,
de 10.03.04;

CONSIDERANDO  o teor de cópia do Inquérito Policial
de nº 001.767/2010, instaurado pela Comissão Investigadora
do Crime Organizado - CICO, constante dos autos;

CONSIDERANDO  que está  em curso Processo
Administrativo Disciplinar instaurado pela Portaria nº 280/
GAB/2010, de 18/08/10, publicada no Diário Oficial do
Estado nº 157, de 19.08.10, em que figura como processado
o servidor Paulo Barros dos Santos Filho.

R E S O L V E

1. Determinar o AFASTAMENT O CAUTELAR  do
exercício do cargo, o servidor PAULO BARROS DOS
SANTOS FILHO, Agente de Polícia Civil, matrícula funcional
nº 009.690-3, filho de Paulo Barros dos Santos e de Maria de
Moraes Rodrigues, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, bem
como suspender o porte de arma, devendo o referido servidor
entregar carteira funcional, insígnias, distintivos, armas e
quaisquer outros documentos ou objetos que o possibilite
apresentar-se na qualidade de servidor, em conformidade com
o estatuído no art. 168, da Lei Complementar Estadual nº 13,
de 03.01.94, com as inovações da Lei Complementar nº 25,
de 15.08.01, bem como o disposto no inciso X, do art. 74, da
Lei Complementar Estadual nº 37, de 10.03.04.

2. O servidor citado no item precedente deverá ficar à
disposição da Comissão Processante durante o horário normal
de expediente, em local certo e conhecido, devidamente
comunicado à Comissão Processante. O não atendimento a tal
determinação implica em desobediência a ordens superiores,
constituindo atos de indisciplina e desrespeito, sob pena de
configurar a prática de infração disciplinar.

Publique-se, dê-se Ciência e Cumpra-se, na forma da lei.

Fernanda Paiva Nunes Marreiros Marques
Delegada de Polícia Civil

Corregedora Geral da Polícia Civil
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